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CÂMARA MUNICIPAL DE MOGI MIRIM

Estado de São Paulo

PARECER FAVORÁVEL N° 118 DE 2015 DA COMISSÃO DE JUSTIÇA E REDAÇÃO AO SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI N° 56 DE 2015 DE AUTORIA DO VEREADOR JORGE SETOGUCHI. 
PROCESSO N°89/2015
           A Comissão de Justiça e Redação, manifesta seu parecer sobre o Substitutivo ao Projeto de Lei nº 56 que “Dispõe sobre a proibição do uso de som portáteis ou instalados em veículos automotores estacionados nas vias e logradouros públicos nos horários e nas condições que estabelece, e dá outras providências”. 

Inicialmente, temos a considerar, que, sob o aspecto da competência, não se vislumbra, no presente projeto de lei, vício capaz de ensejar a sua inconstitucionalidade, isso por que a alteração pretendida no Código de Posturas é tema relacionado a posturas municipais, inserta na competência municipal, limitada, por certo, a assuntos de interesse local. 


Sob o ponto de vista formal subjetivo (iniciativa), contudo, a matéria é bastante controversa. Há uma corrente que sustenta ser concorrente a competência para a apresentação de projeto de lei que verse sobre posturas municipais, dada a ausência de reserva constitucional expressa desta matéria ao Chefe do Poder Executivo. Esse entendimento, inclusive, e segundo nos parece, tem sido o acolhido pelos tribunais superiores.  Outra corrente, entretanto, sustenta se tratar de iniciativa exclusiva, privativa, vale dizer, reservada ao Chefe do Poder Executivo, especialmente por se tratar de tema que abrange matérias como “poder de polícia” e “serviços públicos.

Assim, cabe realmente ao município editar uma lei para disciplinar essas regras em seu território; nesse sentido, temos as palavras do saudoso Hely Lopes Meirelles: “Compete, ainda, no Município, para controlar a poluição sonora, estabelecer o limite máximo de ruídos toleráveis” (cf. in Direito Municipal Brasileiro, 17ᵃ ed., Saraiva, São Paulo, 2014, p.515).

Desta forma, podemos dizer que é o interesse local (poluição sonora), por envolver matéria afeta ao Município, nos termos do disposto no art. 30, inc. I, da CF/88. Portanto, respeitados os níveis de ruído estabelecidos pela ABNT, detém o Município competência em fazer proibições a fim de evitar a poluição sonora, de modo geral, como achar mais conveniente ao interesse local, regulamentando, outrossim, aquelas atividades que possam causar esse tipo de poluição, haja vista incluir-se na matéria posturas municipais.

Em razão disso, no que diz respeito à iniciativa, entendemos que a competência para propositura de projeto de lei que versa sobre Código de Posturas é concorrente motivada pelos argumentos aventados. 
Confirmando entendimento, o TJSP já havia decidido:



“AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE – LM n° 2402/91 de Aparecida – Vedação ao princípio da separação e independência dos poderes, por invasão pela Câmara, de atribuições do Prefeito, ao permitir a propaganda com alto-falantes em áreas próximas a hospitais, escolas e repartições públicas, modificando as normas da lei anterior – Inocorrência – Não cabimento ao Poder Judiciário do exame de mérito das razões que determinaram as novas posturas, eis que o controle judicial não vai ao ponto de perquirir as opções políticas que conduziram à aprovação do projeto – Hipótese, ademais, em que a atribuição primordial da Câmara é a normativa, ou seja, a de regular a administração do município e a conduta dos munícipes no que afeta os interesses locais – Ação improcedente (Relator: Villa da Costa – Ação Direta de Inconstitucionalidade n° 13.021-0 – São Paulo, 20.11,91).

No Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais também nos deparamos com a controvérsia narrada, vejamos:

“AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE – LEI MUNICIPAL – REGULAMENTAÇÃO DE POSTURAS MUNICIPAIS – PRINCIPIO DA SEPARAÇÃO 
DOS PODERES. É de ser declarada inconstitucional a Lei Municipal de iniciativa do Poder Legislativo que trata de normas sobre posturas municipais, por ofensa ao princípio constitucional da separação dos poderes, consagrado, em relação aos municípios, no art. 173 da CEMG. Representação acolhida” (Proc. N° 1.0000.06.449058-4000(2), j. de 7/4/08).
“ADIN. Pleito de declaração de inconstitucionalidade de Lei Complementar que alterou o Código de Posturas do Município Passos. Uso parcial das calçadas. Assunto de interesse local. Não ocorrência de situação que afronte o meio ambiente ou impeça o combate à poluição. Lei aprovada pela Câmara Municipal e sancionada pelo Prefeito Municipal. Não ocorrência de confronto entre os Poderes Constitucionais locais. Função eminentemente organizatória da cidade, de feição administrativa. Vícios formal ou material não configurados. Pedido julgado improcedente” (Proc. N° 1.0000.00.240533-0/000(1), j. de 24/4/02) (destaque nosso).


Isto posto, ante a inexistência de vícios que possa barrar o prosseguimento do projeto em questão, esta Comissão em apreço remete ao Douto Plenário para exame e deliberação.
Este é o parecer.
Sala das Comissões, em 16 de setembro de 2015
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